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preFácio à edição brAsileirA

Quando o professor Anderson Luis Nakano propôs 
à Associação Filosófica Scientiæ Studia a publicação 
da tradução deste livro, nós acolhemos a iniciativa 
com entusiasmo. Afinal, trata-se de um dos clássi-
cos da filosofia analítica, escrito por uma admirá-
vel filósofa, G. E. M. Anscombe, que estudou com  
Ludwig Wittgenstein e cuidou da edição de várias de 
suas obras póstumas. O livro data de 1957 e, no entan-
to, não tinha tradução para o português. 

Algo parecido também aconteceu com os clássicos 
Indivíduos: um ensaio de metafísica descritiva (1959), de 
Peter F. Strawson, e Palavra e objeto, (1960) de Willard 
van O. Quine, que só vieram à luz em português em 
2019 e 2010, respectivamente. O livro Intenção, embora 
mais sucinto e com tema mais bem definido, não fica 
atrás desses outros dois clássicos em termos de quali-
dade, argúcia e profundidade filosóficas.

Parte da razão para essa lentidão em traduzir esses 
livros clássicos é que a filosofia analítica demorou a 
florescer no Brasil. Talvez se possa também dizer que 
a filosofia analítica se preocupa menos com sua his-
tória do que outras correntes filosóficas. Felizmente, 
hoje, temos diversos bons filósofos analíticos, com 
grande interesse pela história da filosofia analítica, 
e a situação vem sendo progressivamente remediada. 
É por isso que julgamos muito oportuna a publicação 
desta tradução.

Por exigências contratuais no acordo firmado para 
a obtenção dos direitos de tradução, este livro sai sem 



Intenção

14

uma introdução específica para o leitor brasileiro. 
Fizemos, no entanto, algumas adaptações para seguir 
os padrões editoriais da Associação, como, por exem-
plo, fazer os índices de termos e de nomes, que não 
existem no original. Além disso, reunimos no final do 
livro as referências bibliográficas dispersas em notas 
e no texto. Uma vez que a própria Anscombe nem 
sempre fornece informações completas dos textos que 
cita, elaboramos essas referências com base em dois 
critérios: (1) incluir edições acessíveis quando ela 
escreveu o livro e que permitem encontrar a passagem 
à qual ela se refere, mesmo que porventura não seja 
a edição usada por ela; (2) incluir edições brasileiras 
dos mesmos textos, quando houver.

O mais importante é que, finalmente, temos o clás-
sico Intenção, de G. E. M. Anscombe, em português, 
numa tradução exímia do professor Anderson Luis 
Nakano e com a revisão técnica da professora Beatriz 
Sorrentino Marques. Utilizou-se a segunda edição, da 
Harvard University Press, de 2000, como base para a 
presente tradução. 

os ediTores


